
IBC-BR

Atividade econômica cresce 0,1% em maio
O Índice de Atividade Econômica do Banco Central

(IBC-Br) subiu 0,1% em maio na comparação com abril
de 2026. O resultado considera o ajuste sazonal. Nos úl-
timos 12 meses, o indicador avançou 1,4% e tendo como
base o trimestre, o crescimento ficou em 0,7%.  Os nú-

meros foram divulgados nesta sexta-feira pelo Banco
Central. Segundo a autoridade monetária, o IBC-Br é
um indicador complementar ao Produto Interno Bruto
(PIB – soma de todos os bens e serviços produzidos no
país). Enquanto o PIB oferece uma visão consolidada da

economia, o IBC-Br ajuda a entender o momento da ati-
vidade econômica. Dessa forma, ele serve como prévia
da economia do país. As informações sobre os níveis da
atividade econômica têm por base os setores da indús-
tria, de serviços e da agropecuária. PÁGINA 2

Após o tarifaço adicional dos Estados Unidos (EUA) contra parte das
exportações do Brasil, a Agência Brasileira de Promoção das Exportações
e Investimentos (ApexBrasil) anunciou um plano de R$ 130 milhões, a ser
lançado em agosto, para diversificar as vendas do Brasil no exterior e re-
duzir os impactos das tarifas estadunidenses.  Vinculada ao Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), a ApexBrasil

informou que o plano será lançado em parceria com 57 setores econômi-
cos do país, nas mais diversas áreas, que reúnem 2,4 mil empresas expor-
tadoras. “A expansão para outros mercados a gente já faz. O que a gente
vai trabalhar agora é a diversificação. É um novo olhar sobre novas opor-
tunidades a partir de um novo cenário do comércio internacional”, expli-
cou o presidente da ApexBrasil, Laudemir Müller (foto). PÁGINA 2

Prefeitura: MPF
pede suspensão
do programa
Tolerância Zero

ORLA DO RIO

O Ministério Público Federal
(MPF) ingressou na Justiça Fede-
ral com uma ação civil pública
para suspender os efeitos do pro-
grama Tolerância Zero, instituí-
do pela Prefeitura do Rio, nesta
semana, para disciplinar o co-
mércio ambulante nas praias do
Leme, Copacabana, Ipanema e
Leblon, na zona sul da cidade.  O
MPF pede na ação que a União e
o município elaborem um plane-
jamento para a gestão das praias,
capaz de conciliar o ordenamen-
to urbano, o enfrentamento ao
crime organizado e a proteção
dos direitos fundamentais dos
trabalhadores ambulantes. O
procurador regional adjunto dos
Direitos do Cidadão Júlio Araujo
afirma na ação que a prefeitura
implantou uma política perma-
nente de fiscalização das praias
sem observar as normas federais
que disciplinam a gestão desses
espaços. Segundo o MPF, “o pro-
grama foi criado sem diálogo
com a União, titular das praias,
sem participação da sociedade e
sem medidas voltadas aos traba-
lhadores  ambulantes”. PÁGINA 8

TARIFAÇO

Apex tem plano de R$ 130 mi
para diversificar exportações

WIKIPÉDIA

Moraes marca
depoimento 
de Flávio na
PF para dia 28

ATAQUE A LULA

PÁGINA 7

Ação popular
faz Tarcísio
mudar pedágio
de lugar

SÃO PAULO

PÁGINA 5

CASTIGO APÓS CARTA Moraes suspende 
visitas a Bolsonaro na
prisão domiciliar

O ministro Alexandre de Moraes (foto), do Supremo Tribunal Federal
(STF), proibiu o ex-presidente Jair Bolsonaro de receber visitas pelo pra-
zo de 30 dias. A medida foi tomada após o senador Flávio Bolsonaro (PL-
RJ) publicar nas redes sociais uma carta escrita pelo ex-presidente.  No
mesmo despacho, Moraes também decidiu manter sua decisão anterior
que proibiu Flávio de visitar o pai por 90 dias.  O ministro também am-
pliou as restrições às quais Bolsonaro está sujeito por estar em prisão do-
miciliar. A partir de agora, Bolsonaro está proibido de receber visitas com
finalidade político-eleitoral até o término das eleições de outubro. Bolso-
naro também não poderá divulgar manifestos político-eleitorais, inclusi-
ve por meio de terceiros, por qualquer meio de divulgação. PÁGINA 7
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TR
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CPLE3 14,60 −2,80 −0,42

ANIM3 2,11 +9,33 +0,18

B3SA3 15,39 −1,91 −0,30

ABEV3 15,60 +0,19 +0,03

ONCO3 0,850 −4,49 −0,040

AZEV3F 1,67 +12,84 +0,19

FSRF11F 0,09 +12,50 +0,01

AZEV3 1,64 +12,33 +0,18

ANIM3F 2,14 +10,88 +0,21

ANIM3 2,11 +9,33 +0,18

ONCO11 0,030 −40,00 −0,020

ONCO11F 0,080 −20,00 −0,020

ARND3 0,540 −14,29 −0,090

GPAR3 10,51 −12,42 −1,49

EPAR3F 1,320 −10,81 −0,160

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -1,24% / 173.825,27 / -2.185,63 / Volume: 19.376.394.632 / Negócios: 3.252.483

Dow Jones 52.552,97 -0,20

S&P 500 7.533,77 -0,51

US Tech 100 28.111,2 -2,08

Euronext 100 1.920,53 +0,28

CAC 40 8.377,86 -0,05

FTSE 100 10.572,24 +0,54
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Após três semanas
consecutivas em alta,
Bovespa recua 0,06%
CAROLINE ARAGAKI/AE

Com o estreito de Ormuz
ainda fechado e ataques entre
Estados Unidos e Irã, a alta su-
perior a 4% do petróleo traz
leituras dúbias para a Bolsa de
Valores de São Paulo (Boves-
pa) e justifica - junto do venci-
mento de opções sobre ações -
a volatilidade vista nesta sex-
ta-feira. Se por um lado o pre-
ço elevado do Brent apoia os
lucros da Petrobras, segunda
ação de maior peso do índice,
as preocupações inflacioná-
rias geram pressão para a polí-
tica monetária e penalizam a
renda variável.

O Ibovespa (Índice Boves-
pa) performou melhor que os
índices de Nova York desde o
início da sessão, pois Wall
Street também teve de lidar
com preocupações relaciona-
das à inteligência artificial
(IA). Contudo, o índice da B3
perdeu o nível dos 174 mil
pontos e renovou mínima à
tarde, firmando queda contida
após os juros futuros acentua-
rem a alta, com papéis cíclicos
liderando baixas: Vivara e
MRV caindo mais de 3% e Di-
recional e Yduqs cedendo
mais de 2%.

Após máxima aos 174.
504,63 pontos (+0,39%) pela
manhã, o Ibovespa cedeu aos
173.285,28 pontos (-0,31%) à
tarde e fechou com queda de
0,06%, aos 173.714,08 pontos,
e giro financeiro de R$ 23,62
bilhões. Petrobras subiu mais
de 2,5%, mas bancos recuaram
em bloco - Itaú PN e Banco do
Brasil ON inclusive em baixa
superior a 1% - e Vale teve leve
queda. No mês, a referência da
B3 sobe 0,98% e no ano, 7,81%.

DÓLAR 
O dólar manteve-se em al-

ta no mercado doméstico ao
longo da tarde desta sexta-fei-
ra,  alinhado ao comporta-
mento da moeda americana
em relação às divisas emer-
gentes,  mas se afastou das
máximas observadas pela
manhã. 

Com mínima de R$ 5,1053 e
máxima de R$ 5,1334, o dólar à
vista encerrou a sessão desta
sexta em alta de 0,24%, a R$
5,1112, praticamente zerando
a variação na semana
(+0,05%). A moeda americana
recua 1% frente ao real em ju-
lho, após valorização de 2,38%
no mês passado. No ano, as
perdas são de 6,88%.

Lula defende Pix após
tarifaço: É público, é de
graça e continuará assim 
CÍCERO COTRIM/AE

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva saiu em defesa do
Pix nesta sexta-feira, um dia
depois de os Estados Unidos
anunciarem a imposição de
uma tarifa de 25% sobre pro-
dutos brasileiros, como resul-
tado de uma investigação que
aponta o sistema de pagamen-
tos instantâneo do Brasil co-
mo uma prática ilegal de co-
mércio digital.

"Ninguém vai fazer a gente
mudar o Pix. É público, é de
graça e vai continuar assim",
diz um card compartilhado
pelo perfil do presidente da
República nas redes sociais.
"Nossa soberania não se nego-
cia", diz a legenda da imagem.

A nova tarifa sobre produ-
tos brasileiros foi confirmada
pelos EUA na noite de quarta-
feira, após a conclusão de uma
investigação do Escritório do
Representante Comercial
(USTR, na sigla em inglês)
com base na Seção 301 da Lei
de Comércio americana. O re-
latório do USTR acusa o Banco
Central brasileiro de favorecer
o Pix, em detrimento de outros
meios de pagamento.

Na quinta-feira passada,
em uma entrevista coletiva so-
bre o tarifaço, o presidente do
BC, Gabriel Galípolo, disse
considerar difícil compreen-
der a posição dos EUA sobre o
sistema de pagamentos, uma
vez que a infraestrutura é
aberta e produz concorrência.  

Sábado, domingo e segunda-feira, 18, 19 e 20 de julho de 2026

TARIFAÇO

Apex tem plano de R$ 130 mi
para diversificar exportações
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

A
pós o tarifaço adicio-
nal dos Estados Uni-
dos (EUA) contra par-

te das exportações do Brasil, a
Agência Brasileira de Promoção
das Exportações e Investimen-
tos (ApexBrasil) anunciou um
plano de R$ 130 milhões, a ser
lançado em agosto, para diversi-
ficar as vendas do Brasil no exte-
rior e reduzir os impactos das ta-
rifas estadunidenses.  

Vinculada ao Ministério do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (MDIC), a
ApexBrasil informou que o pla-
no será lançado em parceria
com 57 setores econômicos do
país, nas mais diversas áreas,
que reúnem 2,4 mil empresas
exportadoras.

“A expansão para outros
mercados a gente já faz. O que
a gente vai trabalhar agora é a
diversi f icação.  É um novo
olhar sobre novas oportunida-
des a partir de um novo cená-

rio do comércio internacio-
nal”, explicou, nesta sexta-fei-
ra, o presidente da ApexBrasil,
Laudemir Müller, em entrevis-
ta coletiva.

O chefe da agência estatal
disse que as prioridades são o
mercado da União Europeia, até
pelo recente acordo com o Mer-
cosul, além dos países que inte-
gram a Associação de Nações do
Sudeste Asiático (Asean), como
Indonésia, Malásia, Tailândia,
Vietnã, entre outros, e que apre-
sentam altas taxas de cresci-
mento.

Países da Ásia Central, como
Cazaquistão e Uzbequistão,
também estão entre os possíveis
novos mercados a serem explo-
rados pelas empresas brasileiras
afetadas pelo tarifaço dos EUA.

“São países de alto cresci-
mento e desenvolvimento, eles
têm procurado muito o Brasil
para parcerias em investimento
e estão crescendo a 7% ou 8%
[do Produto Interno Bruto, PIB],
com população jovem, e que de-

mandam, inclusive, produtos
que o Brasil tem”, disse.

TARIFAÇO DE TRUMP
Na quarta-feira, o Escritório

do Representante Comercial
dos EUA (USTR, na sigla em in-
glês) confirmou uma tarifa adi-
cional de 25% sobre produtos
brasileiros alegando supostas
práticas "desleais" no comércio
por parte do Brasil.

O governo brasileiro rejeita
as justificativas usadas para a ta-
xação, alegando que a medida
tem motivação política e que
Washington exigia abertura to-
tal de mercados sem contrapar-
tida. As novas tarifas valem a
partir do dia 22 de julho.

Os produtos afetados pelas
tarifas anunciadas na quarta
corresponderam, no ano passa-
do, a US$ 7,2 bilhões em expor-
tações aos EUA. O valor total
vendido ao país em 2025 somou
US$ 38 bilhões, segundo dados
da ApexBrasil.

Durante as negociações, a

lista dos produtos isentos pas-
sou de 615 para 699, aumentan-
do o valor isento das tarifas de
US$ 20,6 bilhões para US$ 22,8
bilhões do total exportado, con-
siderando ainda os dados de
2025.

O presidente da instituição
para exportações brasileiras
afirmou que houve, no primeiro
semestre do ano, uma redução
de cerca de US$ 2,6 bilhões em
exportações para os EUA, resul-
tado das tarifas aplicadas ante-
riormente.

“Mas tivemos um aumento
de US$ 3,1 bilhões para a Euro-
pa, US$ 2,5 bilhões para a Índia,
e US$ 10,5 bilhões para a China,
só para citar alguns dos destinos
mais importantes”, disse Laude-
mir Müller.

As negociações do Mercosul
com Índia, Japão e Canadá tam-
bém foram apontadas como
oportunidades para diversificar
o comércio exterior do Brasil, re-
duzindo a dependência dos es-
tadunidenses.

MERCADOS

Brasil não deixará de negociar tarifas
impostas pelos EUA, diz Durigan

O Ministro da Fazenda, Dario
Durigan, afirmou nesta sexta-
feira, em São Paulo, que o gover-
no brasileiro estuda medidas de
reciprocidade em relação à ta-
xação imposta pelos Estados
Unidos ao Brasil na quinta-feira
passada.  

“Não cabe falar em retalia-
ção, essa é uma palavra que está
fora do nosso escopo. Com o
que a gente trabalha: o Congres-
so Nacional aprovou por unani-
midade uma lei que protege os
interesses nacionais oferecendo
um procedimento próprio para
ser utilizado em casos de ataque
injustificado ou unilateral de
outros países. Nós estamos to-
mando muito cuidado com isso
e não é um cuidado em relação
aos Estados Unidos, é em rela-
ção à nossa economia”, disse. 

Segundo Durigan, seu papel
é o de garantir que a economia
siga estável e numa boa trajetó-
ria. “Estamos avaliando (junto
com os empresários) com cau-
tela o processo de reciprocidade
que o Congresso nos ofereceu
para que a gente leve ao presi-
dente. Isso não está sendo feito
de maneira açodada, portanto
não cabe falar em retaliação e a
reciprocidade tem sido avaliada

para ser usada na medida e no
tempo correto”.

Segundo o ministro, a aplica-
ção de tarifas de 25% feita pelo
governo norte-americano é in-
justa e o governo brasileiro não
vai deixar de negociar. 

“Em grande medida, como [o
governo dos EUA] não tem um
contra-argumento, nos parece
que do ponto de vista econômi-
co do debate, o Brasil tem razão.
Então, como temos razão, a gen-
te não pode baixar a cabeça. Te-
mos que seguir fazendo um bom

debate, um bom enfrentamento.
Sob a própria lógica do governo
dos Estados Unidos, a tarifa para
o Brasil não faz sentido”.

Durigan lembrou, durante a
coletiva, que o Brasil tem déficit
na balança comercial com os Es-
tados Unidos. “Hoje, os brasilei-
ros, as famílias, as empresas, pa-
gam para os Estados Unidos, ge-
rando déficit comercial para o
Brasil e superávit para os norte-
americanos”.

Por outro lado, o ministro
afirmou que o Brasil conseguiu

consolidar sua economia, “o
que nos dá condição de proteger
a nossa população, como fize-
mos no caso dos combustíveis”.

PUNIÇÃO
Para a imposição das novas

tarifas, o ministro afirmou que o
governo de Donald Trump des-
considerou qualquer tipo de de-
bate setorial e aplicou “uma es-
pécie de punição geral ao Brasil”.

Segundo ele, “tirou-se da car-
tola um outro fundamento, que
é o fundamento das práticas co-
merciais indevidas para se resti-
tuir uma tarifa sobre o Brasil.
Mas essas práticas comerciais,
os argumentos utilizados são
falsos. Talvez eles estejam
olhando para o governo anterior
ainda quando falam sobre des-
matamento e sobre outras coi-
sas. É totalmente falso”.

Durigan reforçou que já nes-
ses próximos meses seguirá ne-
gociando com os representantes
dos Estados Unidos. 

“O esforço não deixará de ser
feito. Assim que tiver a oportu-
nidade, eu vou levar essa insa-
tisfação e nossos argumentos,
com respeito, para dizer o quan-
to isso é prejudicial para a rela-
ção bilateral”.

FAZENDA

IBC-Br: atividade econômica 
brasileira cresce 0,1% em maio
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

O Índice de Atividade Econô-
mica do Banco Central (IBC-Br)
subiu 0,1% em maio na compa-
ração com abril de 2026. O re-
sultado considera o ajuste sazo-
nal. Nos últimos 12 meses, o in-
dicador avançou 1,4% e tendo
como base o trimestre, o cresci-
mento ficou em 0,7%.  

Os números foram divulga-
dos nesta sexta-feira pelo Banco
Central. Segundo a autoridade
monetária, o IBC-Br é um indi-
cador complementar ao Produ-
to Interno Bruto (PIB – soma de
todos os bens e serviços produ-
zidos no país). Enquanto o PIB
oferece uma visão consolidada
da economia, o IBC-Br ajuda a
entender o momento da ativida-

de econômica. Dessa forma, ele
serve como prévia da economia
do país.

As informações sobre os ní-
veis da atividade econômica
têm por base os setores da in-
dústria, de serviços e da agrope-
cuária.

No caso da indústria, foi ob-
servado crescimento de 0,4% em
maio (ante a abril). O setor de ser-

viços apresentou alta de 0,1%. Já a
agropecuária teve resultado ne-
gativo, registrando recuo de 1%.

Segundo o BC, a economia
brasileira teria avançado 0,2%
no mês, não fosse o resultado
negativo da agropecuária.

O IBC-Br ajuda o BC a tomar
decisões sobre a taxa básica de
juros, a Selic, definida atual-
mente em 14,25% ao ano.

BANCO CENTRAL

PRESSÃO DOS EUA

Nota
CONSELHO DO FUNDO DA MARINHA MERCANTE
APROVA 15 PROJETOS PARA SETOR NAVAL 

O Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante (CDFMM)
aprovou 15 projetos de infraestrutura portuária para buscar
financiamento com recursos do Fundo da Marinha Mercante
(FMM), segundo o Ministério de Portos e Aeroportos. Entre as
iniciativas aprovadas estão o Terminal de Uso Privado (TUP)
Porto Sul, da Bahia Mineração (Bamin), a construção de cinco
navios gaseiros para a Petrobras e a ampliação de um terminal
de granéis agrícolas no Porto de Paranaguá (PR). Eles terão
até 450 dias para formalizar a contratação dos financiamentos
junto aos agentes financeiros credenciados. O prazo poderá ser
prorrogado por até 180 dias, totalizando 630 dias para a
conclusão da contratação. No segmento portuário, há o Porto
Sul, em Ilhéus (BA), empreendimento da Bamin associado ao
Projeto Pedra de Ferro e à Ferrovia de Integração Oeste-Leste
(Fiol). Também foi aprovada a expansão de um terminal de
granéis agrícolas em Paranaguá. Na área naval, a Petrobras
recebeu aprovação para um projeto de construção de cinco
navios gaseiros destinados ao transporte marítimo de gás
liquefeito de petróleo (GLP). O colegiado também deu aval
para a construção de três Navios-Patrulha de 500 toneladas,
projeto da Gerencial de Projetos Navais.

LULA MARQUES/ABRASIL
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Senador anuncia requerimento
para frear PL com ‘jabutis’ 
RENAN MONTEIRO/AE

O senador Eduardo Braga
(MDB-AM) protocolou na quinta-
feira passada, um requerimento
para que o Projeto de Lei (PL) nú-
mero 5.017/2019, com a previsão
de contratação obrigatória de usi-
nas termoelétricas, seja também
analisado na Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE). Nesta se-
mana, o texto chegou ao Plenário
do Senado após aprovação na Co-
missão de Serviços de Infraestru-
tura (CI). O Planalto é contra a
atual redação do projeto.

O prazo para apresentação de
emendas será encerrado no dia 21
de julho. Até então, foi incluído
dispositivo fixando que a Agência

Nacional de Energia Elétrica
(Aneel) deverá realizar leilões pa-
ra contratação de geração termo-
elétrica na Região Norte que utili-
ze gás natural de origem amazôni-
ca. Outro trecho trata da contrata-
ção de 2,5 gigawatts (GW) de tér-
micas a gás com inflexibilidade
mínima de 70%. Também há dis-
positivo sobre a contratação de 4,9
GW de hidrelétricas com potência
de até 50 MW.

De forma geral, a proposta trata
de descontos especiais nas tarifas
de energia elétrica utilizada para
atividade de irrigação, aquicultura
e exploração de poços para consu-
mo humano. Os "jabutis" (emen-
das alheias) foram acrescentados
em substitutivo apresentado no

início da semana. O relator é o se-
nador Hermes Klann (PL-SC).

"O substitutivo apresentado
pelo relator insere novas medidas
que conferem alterações substan-
ciais em legislações do setor elétri-
co, impactando o consumidor de
energia elétrica, o planejamento e
a governança setorial e a competi-
tividade econômica entre os agen-
tes. Dessa forma, é medida justa e
necessária que seja concedida a
oitiva da CAE", declarou Braga no
requerimento.

A organização Arayara, que
tem foco em questões socioam-
bientais e transição energética,
afirmou que o projeto de lei "desfi-
gura" a proposta original. 

TÉRMICAS

Durigan: governo ouve setores
para entender as demandas 
FRANCISCO CARLOS DE ASSIS 
E ALTAMIRO SILVA JUNIOR/AE

O ministro da Fazenda, Da-
rio Durigan, afirmou nesta sex-
ta-feira, em São Paulo, que o
governo acompanha com "in-
dignação" o novo aumento de
tarifas anunciado pelos Estados
Unidos e iniciou uma rodada de
escuta com setores da econo-
mia para mapear impactos e
eventuais necessidades de
apoio.

Segundo Durigan, a equipe
econômica está levantando
quais mudanças ocorreram nas
listas de exceções e como isso
altera a demanda de empresas
e cadeias produtivas. A análise,
explicou, inclui tanto segmen-
tos que estavam fora das medi-
das e passaram a ser atingidos
pelo "tarifaço" quanto setores
que entraram em exceções e,
por isso, podem deixar de de-
mandar ajuda adicional do go-
verno.

O ministro disse que qual-
quer resposta será construída
"com muita cautela", diante das
preocupações do mercado com
o momento pré-eleitoral e com
iniciativas que possam elevar
despesas públicas.

"O objetivo é preservar a tra-
jetória fiscal e manter o cumpri-
mento das metas, assegurando
um bom resultado macroeconô-
mico para o País, ainda que al-
guns setores específicos neces-
sitem de atenção", disse.

Classificar Pix como prática
desleal 'é completo absurdo'
FRANCISCO CARLOS DE ASSIS E
ALTAMIRO SILVA JUNIOR/AE

O ministro da Fazenda, Da-
rio Durigan, afirmou nesta sex-
ta-feira que a decisão do gover-
no de Donald Trump de classi-
ficar o Pix como "prática des-
leal" é um "completo absurdo"
e traz riscos para o sistema de
pagamentos instantâneos. O
Pix foi um dos pontos citados
pelo Escritório do Representan-
te Comercial dos Estados Uni-
dos (USTR, na sigla em inglês)
para justificar a imposição de
uma tarifa de 25% sobre produ-

tos brasileiros.
"Claro que há risco para o

Pix, porque na Seção 301, os Es-
tados Unidos classificam o Pix
como prática desleal",  disse
Durigan a jornalistas. "Não faz
nenhum sentido", ressaltou.
"Não faz sentido que se discuta
o Pix em uma mesa de negocia-
ção, porque o Pix não está em
negociação."

"O Pix é um ponto de conflito
absurdo", disse Durigan após
reunião com empresários do se-
tor de bebida na sede da Fazen-
da, em São Paulo.

O Pix é uma infraestrutura

pública brasileira aberta, expli-
cou Durigan. "Não é um concor-
rente de mercado, não tem bar-
reiras." Qualquer que seja o par-
ticipante de mercado, seja fin-
tech ou empresa de pagamento
ou cartões, pode se valer da es-
trutura do Pix em igualdade de
condições com os demais parti-
cipantes, ressaltou.

Durigan garantiu que o Pix
será preservado como um ser-
viço público para os brasileiros
e afirmou que o sistema aju-
dou também a ampliar as tran-
sações com cartões de crédito
e à vista.

DARIO DURIGAN

São Paulo e Santa Catarina
sofrem 52% do impacto do
tarifaço dos Estados Unidos
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O
s estados de São Pau-
lo e Santa Catarina
concentram 52% do

impacto do mais recente tarifa-
ço anunciado pelos Estados
Unidos (EUA) contra o Brasil.
Dos US$ 7,4 bilhões em vendas
afetadas pelas tarifas de 25%,
US$ 3 bilhões têm origem em
São Paulo.  

O estado economicamente
mais forte do país concentra, so-
zinho, 41,6% do total do valor
das exportações afetadas. Isso
representa 20% de exportações
paulistas aos EUA. Consideran-
do o total das exportações afeta-
das, Santa Catarina tem uma si-
tuação mais crítica, com 68% das
exportações aos EUA afetadas.

Os dados são da ApexBrasil, a
Agência Brasileira para Promo-
ção de Exportações e Investi-

mentos, ligada ao Ministério de
Desenvolvimento, Comércio e
Indústria (MDCI). A agência
anunciou um plano de R$ 130
milhões para auxiliar essas em-
presas a diversificarem seus
mercados.

O setor madeireiro do Paraná
também deve ser muito afetado.
Isso porque 30% das importa-
ções de madeira dos EUA vem
do Brasil. Desse total, 66,7% tem
origem no Paraná.

“Isso é ruim para as empresas
do Paraná que trabalham com
esse setor. Isso é ruim para
quem importa madeira nos
(EUA). Isso é ruim para a cons-
trução civil de lá, para quem vai
comprar casa. Ou seja, isso tem
impacto na inflação america-
na”, comentou o presidente o
presidente da ApexBrasil Lau-
demir Müller.

O governo brasileiro rejeita

as justificativas usadas para a ta-
xação. As novas tarifas passam a
valer a partir do dia 22 de julho e
deve afetar 19,2% do total expor-
tado ao país norte-americano.  

GRANITO
Além da madeira, os EUA

também é um grande importa-
dor de granito do Brasil, produto
que entrou no tarifaço. Dados
da ApexBrasil apontam que 36%
do granito importado pelos EUA
veem do Brasil.  O material é
usado na construção civil.

“Não há como, de uma hora
para outra, o americano, que
tem 30% do seu suprimento de
madeira do Brasil para constru-
ção, buscar em outro local. Não
tem como buscar granito em
outro local com essa depen-
dência de 36%”, comentou o
presidente da ApexBrasil, Lau-
demir Müller.

EXPORTAÇÕES
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Câmeras registram
advogado Pedro Ely
pouco antes de morrer 

BOA NOITE, CINDERELA

RARIANE COSTA/AE

Câmeras de segurança regis-
traram o advogado Pedro Ely
Cordeiro dos Santos, de 43
anos, entrando em uma adega
acompanhado de outro ho-
mem momentos antes de ser
encontrado morto na zona oes-
te de São Paulo. As imagens fo-
ram registradas por volta das
2h50 da madrugada da última
sexta-feira passada.

Nas gravações, Santos apare-
ce chegando ao estabelecimen-
to ao lado de um homem de bo-
né branco com quem conversa
antes de entrar no local. Em se-
guida, os dois pegam duas cer-
vejas e continuam interagindo
por alguns minutos. As imagens
também mostram o advogado
realizando o pagamento em
uma máquina de cartão antes
de sair da adega ainda acompa-
nhado.

Santos foi encontrado pouco
depois caído na Rua Fradique
Coutinho, na altura do número
1.108, em Pinheiros, na zona
oeste da capital. Testemunhas
relataram que o advogado pas-
sou mal e se deitou na calçada.
Ele foi socorrido pelo Serviço de
Atendimento Móvel de Urgên-
cia (Samu), que constatou que a
vítima apresentava pupilas dila-
tadas, havia vomitado e não ti-
nha sinais aparentes de violên-

cia pelo corpo. Ele não resistiu e
morreu no local.

O caso foi registrado como
morte suspeita no 14º Distrito
Policial (Pinheiros). Com a aná-
lise das imagens, a Polícia Civil
tenta agora identificar o homem
que acompanhava o advogado
e apura se ele tem alguma rela-
ção com o caso, segundo a Se-
cretaria da Segurança Pública
(SSP).

Ao Estadão, o advogado da
família, Marcelo Martins Ferrei-
ra, afirmou que a Polícia Civil
também apura movimentações
financeiras realizadas nas con-
tas bancárias do advogado após
o crime. 

Segundo ele, entre elas estão
uma transação de R$ 20 para a
compra de cigarros e cerveja, na
região central de São Paulo, e
uma tentativa de transferência
de R$ 9.800, que não foi concluí-
da após um bloqueio do aplica-
tivo bancário. As duas opera-
ções teriam ocorrido na madru-
gada de domingo passado.

A principal hipótese levanta-
da pela família é a de que Santos
tenha sido vítima do golpe co-
nhecido como "Boa noite, Cin-
derela", em que criminosos do-
pam a vítima para cometer rou-
bos. Na avaliação do advogado,
a substância pode ter sido ad-
ministrada em quantidade sufi-
ciente para provocar a morte. 

IMIGRANTES

Ação popular obriga Tarcísio
a mudar pedágio de lugar
JOSÉ MARIA TOMAZELA/A E

D
epois de manifesta-
ções dos moradores
de um bairro de São

Bernardo do Campo, o governo
estadual decidiu alterar o local
de instalação de um dos pórticos
de pedágio eletrônico (free flow)
na Rodovia dos Imigrantes.

Instalado no km 29, o pórti-
co será mudado para um novo
local ainda não definido, em
ponto anterior do acesso ao
bairro Pós-Balsa. A alteração
evita que os moradores da re-
gião tenham de pagar pedágio
diariamente para chegar ao
restante da cidade. Ainda não
há data para mudança.

A alteração não vai interferir
no início da operação do pedá-
gio free flow no Sistema Anchie-
ta Imigrantes, previsto para o
dia 1º de agosto.

A mudança foi definida após
reuniões entre a prefeitura de
São Bernardo, a Secretaria de
Parcerias em Investimentos
(SPI), a concessionária Ecovias e
a Agência de Transportes do Es-
tado de São Paulo (Artesp).

A alteração atende a uma rei-
vindicação dos moradores da
região, que temiam prejuízos à
mobilidade e custos adicionais
para o acesso à urbana central
de São Bernardo. O bairro está
situado às margens da Represa
Billings e a Imigrantes é a única
ligação terrestre das comunida-
des à área urbana de São Ber-
nardo do Campo

Há também um acesso por
balsa, cuja travessia é operada
pela Empresa Metropolitana de
Águas e Energia (Emae). Segun-
do a prefeitura, a região do Pós-
Balsa tem cerca de 30 mil mora-
dores, incluindo bairros rurais,
como Capivari, Curucutu, Santa
Cruz, Taquacetuba e Tatetos,
além de quatro aldeias indíge-
nas: Tekoa Guvrapaiu, Tekoa
Kuruay Rexakã, Tekoa Nhaman-
du-Mirim e Tekoa Pinheiroty.

A SPI informou, em nota con-
junta com a Artesp, que irá rea-
locar o pórtico previsto no senti-

do capital para um ponto mais
próximo do trecho de serra,
mantendo os acessos locais da
região do Pós-Balsa. Enquanto a
mudança é implementada, os
moradores da região terão isen-
ção da tarifa por meio de cadas-
tro. As orientações sobre o ca-
dastramento serão divulgadas
pelos canais oficiais do governo
e da concessionária.

O início da cobrança do pe-
dágio pelo sistema free flow,
previsto para 1º de agosto, não
será alterado. A prefeitura de
São Bernardo esperava que a co-
brança começasse com o pórti-
co já reposicionado, o que não
vai acontecer.

R$ 20 MILHÕES
Mudar um pórtico de lugar

exige uma estratégia complexa,
pois, além de toda a estrutura
com câmeras, sensores e condu-
tores de eletricidade, existe uma
rede de apoio operacional insta-
lada no local. A reportagem apu-
rou que o custo da mudança po-
de chegar a R$ 20 milhões.

Também não foi definido se o
governo ou a concessionária arca
com esse custo, que pode gerar

necessidade de reequilíbrio eco-
nômico-financeiro no contrato. 

Não é a primeira vez que o
governo Tarcísio faz mudanças
em pedágios automáticos após
pressão de moradores e prefei-
tos. Como noticiou o Estadão,
no ano passado, o governador
recuou na instalação de ao me-
nos 13 pedágios no modelo free
flow, e os pórticos que já esta-
vam instalados acabaram trans-
formados em pontos de monito-
ramento de trânsito, sem co-
brança. Apenas na rodovia Ra-
poso Tavares há cinco desses
equipamentos estão sem co-
brança de pedágio.

COBRANÇA 
O pedágio free flow começa a

operar a partir de 1º de agosto na
Imigrantes e também na Anchie-
ta, que são o principal acesso às
praias da Baixada Santista, no li-
toral de São Paulo. Os pórticos
permitem que os veículos pas-
sem pelo pedágio sem parar na
cabine ou reduzir a velocidade.

Com o novo sistema, a co-
brança da tarifa, que atualmente
é feita pelo valor total de R$
40,60 apenas na descida da ser-

ra, terá o valor dividido e será
feita na descida e na subida. As-
sim, o motorista vai pagar R$
20,30 na ida e R$ 20,30 na volta.

Os pórticos eletrônicos estão
instalados no km 33 da Anchieta
e no km 29 da Imigrantes, nos
dois sentidos. As praças atuais
com cabines, que operam no km
32 da Imigrantes e no km 31 da
Anchieta, serão desativadas e
demolidas nos próximos meses.

A fase de testes foi realizada
ao longo do mês de junho,
quando os pórticos registraram
a passagem de 2,5 milhões de
veículos, sendo 1,9 milhão de
veículos de passeio (76%) e 600
mil veículos comerciais (24%).

Segundo a Ecovias, do total
de veículos, 77% tinham tag ati-
va - entre os veículos comer-
ciais, esse percentual subiu para
93. A tag permite o pagamento
automático da tarifa. Quem não
tem o dispositivo no veículo pre-
cisa acessar a plataforma Siga
Fácil do governo paulista ou
procurar um dos totens da con-
cessionária que serão instalados
nas bases de atendimento ao
usuário e em postos de combus-
tíveis das duas rodovias.

Polícia investiga desaparecimento de
empresário de Brasília no Itaim Bibi
RARIANE COSTA/AE

A Polícia Civil investiga o desa-
parecimento do empresário bra-
siliense Leonardo Siqueira Alves,
de 26 anos, em São Paulo. Segun-
do familiares, ele viajou à capital
paulista para negociar a compra
de um veículo, mas deixou de
responder às tentativas de conta-

to dois dias após chegar à cidade.
Alves viajou dirigindo um

Fiat Pulse branco, o veículo foi
incluído nas informações divul-
gadas pela família nas redes so-
ciais para auxiliar nas buscas.

Durante a viagem, ele ficou
hospedado em um apartamento
no Itaim Bibi, zona sul. De acor-
do com a investigação, a perma-

nência no local estava prevista
até as 11h de 14 de julho. Após o
encerramento da reserva, o
imóvel foi encontrado vazio, e o
empresário não foi localizado.

O último contato dos familia-
res com o empresário ocorreu
na noite de 12 de julho. Desde a
manhã seguinte, não houve
mais resposta às mensagens

nem às ligações.
Segundo a Secretaria da Se-

gurança Pública (SSP), o caso foi
encaminhado ao Departamento
Estadual de Homicídios e de
Proteção à Pessoa (DHPP), que
realiza investigações para locali-
zar o empresário. Policiais do
15º Distrito Policial (Itaim Bibi)
também participam das buscas.

COMPRA DE CARRO
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Justiça derruba vídeo em que Salles diz
que André do Prado não é de direita
BIANCA GOMES E PEDRO
AUGUSTO FIGUEIREDO/AE

A disputa pelas duas vagas ao
Senado em São Paulo já faz seus
primeiros embates na Justiça
Eleitoral. O Tribunal Regional
Eleitoral de São Paulo (TRE-SP)
mandou tirar do ar um vídeo em
que o deputado federal Ricardo
Salles (Novo-SP) diz que o presi-
dente da Assembleia Legislativa
de São Paulo (Alesp), André do
Prado (PL), "não é", "nunca foi"
e nem "nunca será um candida-
to de direita". Ambos disputarão
os votos do eleitorado conserva-
dor em outubro.

Em decisão liminar na quin-
ta-feira passadaa, a juíza auxi-

liar Claudia Fonseca Fanucchi
identificou haver indícios de
propaganda eleitoral negativa
paga e uso de imagens sintéti-
cas ou digitalmente manipula-
das sem a devida identificação,
na contramão das regras edita-
das pelo Tribunal Superior Elei-
toral (TSE).

A publicação não está mais
disponível no Instagram, rede
social que havia sido publica-
da. Segundo a magistrada, a
inteligência artificial foi utili-
zada para "associar André do
Prado a outros agentes políti-
cos e a apresentá-lo em posi-
ção de subordinação". O presi-
dente da Alesp é aliado político
do presidente do PL, Valdemar

Costa Neto.
A juíza também considerou

que Salles descumpriu a Lei
das Eleições ao impulsionar
uma publicação de teor negati-
vo sobre o adversário. A norma
determina que o impulsiona-
mento é permitido "apenas
com o fim de promover ou be-
neficiar  candidatos ou suas
agremiações".

Procurado pela reportagem,
Salles disse que cumprirá a de-
cisão judicial. "Mas não tenho
dúvida em afirmar que ele é
Centrão raiz, filhote do Valde-
mar. Não é direita, nunca foi, e
nunca será", disse o pré-candi-
dato a senador pelo Partido
Novo.

A direita está rachada na
disputa pelo Senado em São
Paulo. André do Prado e o ex-
secretário de São Paulo, Gui-
lherme Derrite (PP) concorrem
na chapa do governador Tarcí-
sio de Freitas (Republicanos),
enquanto Salles disputa de for-
ma isolada.

Nos bastidores, há temor de
que como há mais candidatos
do que as duas vagas em dispu-
ta, pode ocorrer uma canibali-
zação dos votos do eleitorado
conservador e abrir espaço pa-
ra a eleição de Marina Silva
(Rede) e Simone Tebet (MDB),
que estão na chapa do pré-can-
didato ao governo, Fernando
Haddad (PT). 

DISPUTA ELEITORAL

MARCELO CAMARGO/ABRASIL
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Congresso Nacional
entra em recesso com
projetos pendentes 

SEGUNDO SEMESTRE

O Congresso Nacional en-
trou em recesso nesta sexta-fei-
ra sem analisar uma série de
pautas que estavam previstas
para o primeiro semestre e aca-
baram tendo a análise adiada.   

A retomada dos trabalhos
deve ocorrer somente em
agosto, embora o calendário
deva ser afetado pela campa-
nha para as eleições gerais de
outubro, na qual muitos parla-
mentares devem se engajar
como candidatos. 

ESCALA 6X1
Entre os principais projetos

que aguardam votação está a
proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) que acaba com a
escala 6x1 e reduz a jornada de
trabalho das atuais 44 para 40
horas semanais.

Aprovada na Câmara dos
Deputados, em 27 de maio, com
apenas 22 votos contrários, a
PEC segue travada na mesa do
presidente do Senado, Davi Al-
columbre (União-AP) (foto).

O senador não despachou a
proposta para a Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) e,
como não há sessão da comis-
são nesta semana, a análise da
PEC deve ficar para o segundo
semestre, em meio à campa-
nha eleitoral. 

MISOGINIA
Na Câmara dos Deputados,

uma das votações mais espe-
radas é a do projeto de lei que
criminaliza a misoginia, que é
o ódio e a discriminação con-
tra mulheres pelo fato de se-
rem mulheres. O PL 896 de
2023 equipara a misoginia à
prática do racismo.

A relatora do projeto, depu-
tada Tabata Amaral (PSB-SP),
e a bancada feminina na Câ-
mara buscaram pressionar pa-
ra que o texto fosse votado an-
tes do recesso, mas a aprecia-
ção em plenário acabou adia-
da em face da pressão da ala
conservadora do Congresso. 

A urgência do PL que crimi-
naliza a misoginia foi aprova-
da na Câmara no dia 1º de ju-
lho, por 293 votos favoráveis e
158 contrários. No Senado o
texto foi aprovado, por unani-
midade, em março.

Nesta semana, o presidente
da Câmara, deputado Hugo

Motta (Republicanos-PB), ao
reconhecer que a criminaliza-
ção da misoginia divide o ple-
nário, pediu que as bancadas
recebam a relatora Tabata
Amaral para construção de
um “texto de consenso”.

“(Com a urgência sendo
aprovada) nós vamos, ao lado
das lideranças, com muita
cautela, com muito respeito,
construir o melhor texto possí-
vel.”, disse Motta.

A urgência ao projeto foi re-
jeitada pelos partidos Novo,
Missão e o Partido Liberal
(PL), que encaminharam con-
tra a votação. A líder do PL Jú-
lia Zanatta (PL-SC), argumen-
ta que o tema não está maduro
para votação. “Há várias diver-
gências”, disse.

AMPLIAÇÃO DO MEI
Ficou também pendente de

análise pelo plenário da Câ-
mara o projeto que amplia o li-
mite de faturamento do micro-
empreendedor individual para
R$ 140 mil anuais. O tema che-
gou a ser pautado para votação
em 7 de julho, na Câmara, mas
acabou não sendo apreciado
devido a impasses com a equi-
pe econômica do governo. 

Entre os pontos de disputa
estão a sugestão de alguns par-
lamentares para que o texto
preveja um reajuste automáti-
co no teto do MEI, de modo que
acompanhe a inflação. A pro-
posta não foi bem aceita pelo
governo, que alega impacto fis-
cal de até R$ 50 bilhões anuais. 

Outro ponto em impasse
diz respeito ao reajuste da alí-
quota para quem faz parte do
Simples Nacional, proposta
que não constava no texto ori-
ginal do projeto de lei mas que
alguns parlamentares pressio-
nam pela inclusão. 

GOLPISTA DOENTINHO

Bolsonaro soluçou por 36h seguidas
GUILHERME MATOS/AE

O
ex-presidente Jair
Bolsonaro (foto)
apresentou um epi-

sódio de soluço (singulto) contí-
nuo com duração aproximada
de 36 horas, segundo relatório
médico desta sexta-feira.

O documento, assinado pelo
médico Brasil Ramos Caiado,
afirma que houve necessidade de
doses extras de medicações, com
resposta considerada satisfatória.

Jair Bolsonaro está em prisão

domiciliar humanitária desde
27 de março de 2026, quando
deixou o hospital após tratar um
quadro de broncopneumonia.

De acordo com o relatório, o
ex-presidente vinha apresen-
tando quadro estável nas sema-
nas anteriores. Há três dias, po-
rém, passou a apresentar recor-
rência "forte e prolongada" de
soluço. Por isso, foi necessário o
reforço temporário no trata-
mento medicamentoso, segun-
do o documento.

O boletim aponta que Bolso-

naro está estável do ponto de
vista hemodinâmico - ou seja,
sem alterações na circulação
sanguínea -, respiratório e car-
diológico.

Ainda assim, o texto registra a
persistência de efeitos colaterais
ligados aos remédios. Entre eles,
instabilidade crônica do equilí-
brio corporal e sonolência.

O paciente segue em dieta ri-
gorosa, fisioterapia e exercícios
regulares, além de medidas pre-
ventivas voltadas a reduzir o ris-
co de quedas e de refluxo. 
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Após ataques, PE vai
retomar monitoramento
de tubarões no litoral
GEOVANNA HORA/AE

Após o registro de pelo me-
nos quatro ataques de tubarão
neste ano em Pernambuco, o
estado retomará o monitora-
mento dos animais no litoral a
partir do próximo mês.

A Secretaria de Meio Am-
biente, Sustentabilidade e de
Fernando de Noronha (Se-
mas-PE) informou nesta sex-
ta-feira, que o Programa Cien-
tista Arretado já está em anda-
mento por meio do Projeto
Ecotuba - Monitoramento e
Prevenção de Incidentes com
Tubarões.

O Programa Cientista Arre-
tado é uma iniciativa do gover-
no de Pernambuco que, por
meio da Secretaria de Ciência,
Tecnologia e Inovação (Secti-
PE) e da Fundação de Amparo
à Ciência e Tecnologia do Esta-
do de Pernambuco (Facepe),
conecta pesquisadores e ór-
gãos públicos para desenvolver
soluções inovadoras para desa-
fios da administração estadual.

O Projeto Ecotuba, por sua
vez, é coordenado pela Uni-
versidade Federal Rural de
Pernambuco (UFRPE) e, des-
de 2014, monitora tubarões
em ilhas oceânicas brasileiras.

A iniciativa terá investi-

mento de cerca de R$ 1 milhão
e duração de 24 meses. Segun-
do a Semas-PE, a equipe já ini-
ciou a compra de equipamen-
tos, a organização da logística
das saídas de campo e a con-
tratação da embarcação.

A previsão é que a primeira
expedição científica seja reali-
zada em agosto, para a captu-
ra e marcação dos tubarões,
por meio da implantação de
microchip.

O monitoramento anterior
foi realizado pelo Projeto de
Pesquisa e Monitoramento de
Tubarões no Estado de Per-
nambuco (Protuba), entre
2004 e 2014.

A retomada da iniciativa
ocorre em um ano em que o
Estado já registrou pelo menos
quatro ataques de tubarões.
Em janeiro, uma mulher foi
mordida na perna em Fernan-
do de Noronha. No fim do
mesmo mês, um adolescente
morreu após ser atacado por
um tubarão em Olinda.

No fim de maio, uma crian-
ça sofreu uma mordida de tu-
barão em Jaboatão dos Guara-
rapes e teve a perna amputa-
da. No dia seguinte, outra mu-
lher foi mordida por um tuba-
rão na praia de Boa Viagem,
na zona sul do Recife.

PROJETO ECOTUBA

TOM MOLINA/STF

LULA MARQUES/ABRASIL



Preços de medicamentos
a hospitais sobem 0,14%
em junho, 3a alta seguida

FIPE

FRANCISCO CARLOS 
DE ASSIS/AE

Os preços dos medicamen-
tos negociados entre fornece-
dores e hospitais brasileiros
subiram, em média, 0,14% em
junho. Foi o terceiro avanço
mensal consecutivo do Índice
de Preços de Medicamentos
para Hospitais (IPM-H), cal-
culado pela Fundação Institu-
to de Pesquisas Econômicas
(Fipe) com base em dados
transacionais da plataforma
Bionexo Tasy.

No acumulado do primeiro
semestre, contudo, esses pre-
ços fecharam praticamente
estáveis, mostrando uma ligei-
ra baixa de 0,01%. No período
de 12 meses encerrado em ju-
nho, os preços dos medica-
mentos negociados entre for-
necedores e hospitais acumu-
lam uma queda de 4,08%.

O comportamento do índi-
ce reflete uma recomposição
gradual dos preços após a en-
trada em vigor dos reajustes
anuais autorizados pela Câ-
mara de Regulação do Merca-
do de Medicamentos (CMED),
mas sem caracterizar uma re-
cuperação ampla do mercado
hospitalar.

"O resultado de junho re-
força que o mercado hospita-
lar continua apresentando
uma dinâmica bastante distin-
ta daquela observada no vare-
jo farmacêutico. Mesmo após
três meses consecutivos de al-
ta, o IPM-H encerra o primeiro
semestre praticamente está-
vel, mostrando que hospitais e
fornecedores seguem operan-
do em um ambiente de forte
disciplina nas negociações e
busca constante por eficiên-
cia", diz o diretor de Estratégia
e Inteligência de Mercado da
Bionexo Tasy, Herbert Cepêra.

Esse quadro, de acordo com
ele, evidencia que a gestão es-
tratégica de compras e o uso
intensivo de dados continuam
sendo determinantes para con-
trolar custos, mesmo diante
dos reajustes regulatórios e das
oscilações econômicas.

Para Bruno Oliva, econo-
mista e pesquisador da Fipe, o
resultado de junho confirma
que os preços dos medica-
mentos para hospitais seguem
em um processo gradual de
recomposição, mas ainda dis-
tante de uma recuperação ge-
neralizada.

"A alta de 0,14% ficou abai-
xo da média histórica para o

mês e foi insuficiente para re-
verter a estabilidade observa-
da no primeiro semestre e a
queda acumulada em 12 me-
ses, evidenciando que o mer-
cado hospitalar continua
apresentando uma dinâmica
própria após os reajustes da
CMED", afirma Oliva.

Na comparação com outros
indicadores econômicos, o IP-
CA/IBGE registrou alta de
0,16% em junho, enquanto o
IGP-M/FGV apresentou defla-
ção de 0,50% no período. Já a
taxa média de câmbio apura-
da pelo Banco Central avan-
çou 2,89% no mês, embora
ainda acumule queda de
5,97% em 2026 e de 7,56% nos
últimos 12 meses.

Entre os grupos terapêuti-
cos que compõem o IPM-H, os
maiores aumentos de preços
em junho foram observados
em medicamentos destinados
ao aparelho respiratório, com
alta de 1,67%; órgãos sensiti-
vos, 1,65%; sangue e órgãos
hematopoiéticos, 0,92%; pre-
parados hormonais, 0,57%;
sistema nervoso, 0,46%, além
de imunoterápicos, vacinas e
antialérgicos, com aumento
de 0,23% e agentes antineo-
plásicos, com 0,01%.

Por outro lado, cinco gru-
pos terapêuticos registraram
retração de preços no mês
passado: sistema musculoes-
quelético, 1,67%; aparelho ge-
niturinário, 1,07%; anti-infec-
ciosos gerais para uso sistêmi-
co, 0,48%; aparelho cardiovas-
cular, 0,39% e aparelho diges-
tivo e metabolismo, 0,31%.

Na comparação dos últi-
mos 12 meses, o IPM-H man-
tém trajetória negativa inicia-
da em outubro de 2025, acu-
mulando retração de 4,08%.
Nesse período, as maiores
quedas foram registradas nos
preços de imunoterápicos, va-
cinas e antialérgicos, 11,84%;
sistema musculoesquelético,
9,48%; aparelho digestivo e
metabolismo, 5,95%; anti-in-
fecciosos gerais para uso sistê-
mico, 4,34%; preparados hor-
monais, 4,32%; sangue e ór-
gãos hematopoiéticos, 3,85%;
agentes antineoplásicos,
2,20% e órgãos sensitivos,
1,80%.

As únicas altas nesse hori-
zonte foram observadas em
medicamentos destinados ao
sistema nervoso, 3,23%; apa-
relho cardiovascular, 2,37%;
aparelho geniturinário, 2,06%
e aparelho respiratório; 1,11%. 

CASTIGO APÓS CARTA

Moraes suspende visitas a
Bolsonaro na prisão domiciliar 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O
ministro Alexandre
de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal

(STF), proibiu o ex-presidente
Jair Bolsonaro de receber visitas
pelo prazo de 30 dias. A medida
foi tomada após o senador Flá-
vio Bolsonaro (PL-RJ) publicar
nas redes sociais uma carta es-
crita pelo ex-presidente.  

No mesmo despacho, Moraes
também decidiu manter sua de-
cisão anterior que proibiu Flávio
de visitar o pai por 90 dias. 

O ministro também ampliou
as restrições às quais Bolsonaro
está sujeito por estar em prisão
domiciliar.

A partir de agora, Bolsonaro
está proibido de receber visitas
com finalidade político-eleitoral
até o término das eleições de ou-
tubro.

O ex-presidente também não
poderá divulgar manifestos po-

lítico-eleitorais, inclusive por
meio de terceiros, por qualquer
meio de divulgação.

Ao determinar as medidas,
Moraes disse que Bolsonaro
descumpriu a determinação
que o proibia de pode usar as re-
des sociais, inclusive por meio
de terceiros. O descumprimento
ocorreu com a publicação da
carta nas redes sociais.

"Patente, portanto, o desres-
peito de Jair Bolsonaro à medida
cautelar, cuja fiel observância é
requisito obrigatório para o
cumprimento da prisão domici-
liar humanitário", afirmou.

Mais cedo, a Procuradoria-
Geral da República (PGR) en-
viou ao Supremo parecer pela
manutenção da prisão domici-
liar concedida a Bolsonaro. Em
seguida, a defesa solicitou au-
torização para que o presidente
da Argentina, Javier Milei, visite
o ex-presidente na prisão do-
miciliar.

PGR 
A Procuradoria-Geral da Re-

pública (PGR) se manifestou
nesta sexta-feira, pela manuten-
ção da prisão domiciliar huma-
nitária do ex-presidente Jair Bol-
sonaro, apesar de considerar
que a carta entregue ao senador
Flávio Bolsonaro (PL-RJ) teve fi-
nalidade político-eleitoral e
contrariou as restrições impos-
tas pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). No parecer, o pro-
curador-geral da República,
Paulo Gonet, sugeriu que sejam
estabelecidas regras mais claras
para impedir que contatos pes-
soais do ex-presidente sejam
usados para interferir na cam-
panha eleitoral.

A PGR afirmou que a carta li-
da por Flávio nas redes sociais
teve o objetivo de alcançar um
público amplo e influenciar a
eleição deste ano. No texto, Bol-
sonaro apresenta o filho como
seu "porta-voz", declara apoio à

pré-candidatura dele para Pre-
sidência e convoca aliados a tra-
balhar pela campanha.

MILEI E SUA TURMA
A defesa do ex-presidente Jair

Bolsonaro pediu nesta sexta-fei-
ra ao Supremo Tribunal Federal
(STF) autorização para receber a
visita do presidente da Argenti-
na, Javier Milei, em sua casa, on-
de cumpre prisão domiciliar, no
dia 25 de julho.  

Os advogados informaram
que Milei virá ao Brasil e preten-
de encontrar Bolsonaro. 

A defesa de Bolsonaro tam-
bém solicitou autorização para
que membros da delegação ar-
gentina também possam parti-
cipar da visita.

A comitiva será composta pe-
lo ministro das Relações Exte-
riores, Pablo Quirino, a secretá-
ria-geral da presidência, Karina
Milei, e o intérprete Enrique
Luis de Boero Baby.

Moraes marca para 28 de julho
depoimento de Flávio Bolsonaro 
FELIPE PONTES/ABRASIL

O ministro  Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal  (STF),  determinou
que o senador Flávio Bolsona-
ro (PL-RJ), preste depoimento
à Polícia Federal (PF) em 28 de
julho, às 14h, no caso em que é
acusado de calúnia contra o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva.   

Na decisão, Moraes desta-
cou que a defesa do parlamen-
tar e pré-candidato à Presi-
dência da República não indi-

cou data e horário para a reali-
zação da oitava,  conforme
prerrogativa do cargo. Por esse
motivo, o ministro resolveu ele
próprio marcar o procedimen-
to.  No início do mês, Moraes
havia aberto prazo de 10 dias
para que o ato fosse realizado,
mas a defesa do senador pe-
diu, em seguida, por mais tem-
po, alegando ser inviável com-
patibilizar a agenda de Flávio.
“Impõe-se, portanto, a desig-
nação do ato por este Juízo, a
f im de assegurar  o  regular
prosseguimento das investiga-

ções”, escreveu o ministro na
decisão desta sexta. 

ENTENDA
O caso tem origem em uma

postagem feita por Flávio Bol-
sonaro na rede social  X,  em
que o senador fez uma asso-
ciação entre Lula e o ex-presi-
dente da Venezuela Nicolás
Maduro, que na época havia
acabado de ser preso por for-
ças dos Estados Unidos. 

Na publicação, Flávio afir-
mou que Lula seria “delatado”
por  cr imes como tráf ico de

drogas,  apoio a  terroristas,
fraude eleitoral e lavagem de
dinheiro. 

Em relatório enviado ao Su-
premo no mês passado, a PF
concluiu haver “indícios con-
cretos” de que Flávio praticou
calúnia contra Lula em decor-
rência de postagens feitas 3 de
janeiro.  Em parecer, o procu-
rador-geral da República, Pau-
lo Gonet, afirmou ser de “es-
pecial relevância” que Flávio
seja ouvido antes que eventual
denúncia  possa ou não ser
apresentada.

ATAQUE A LULA

Sábado, domingo e segunda-feira, 18, 19 e 20 de julho de 2026
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Aluno de escola 
de aviação morre após
'banho de óleo' no PR 

O engenheiro Gustavo
Henrique Lara, de 27 anos,
morreu após participar de um
ritual comemorativo de batis-
mo conhecido como "banho
de óleo" em uma escola de
aviação de Ponta Grossa, no
Paraná. O jovem teve uma rea-
ção alérgica, não resistiu e
morreu na noite de quinta-fei-
ra passada.

Segundo o delegado Lucas
Petry, responsável pela inves-
tigação, a substância jogada
no piloto é um óleo usado nos
motores de aeronaves.

Petry explica que a Lara foi
socorrido ainda no centro de
aviação pelo Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência
(Samu), levado ao hospital,

mas não resistiu.
"Segundo depoimentos

prestados à delegacia por di-
versas testemunhas e confir-
mado pelo próprio instrutor
do aluno que foi a óbito teria
sido ele que teria despejado na
vítima essa substância oleo-
sa", explica o delegado.

O delegado explica que o
caso foi registrado como ho-
micídio culposo, quando não
há a intenção de matar. O ins-
trutor pagou uma fiança e foi
liberado.

A Polícia Civil solicitou exa-
mes necroscópicos, periciais e
toxicológicos, além das ima-
gens do local. O instrutor e a
escola de aviação não tiveram
os nomes divulgados. 

Ministério Público arquiva caso de
modelo americana encontrada morta 
CAIO POSSATI/AE

O Ministério Público de São
Paulo (MP-SP) arquivou as in-
vestigações que apuravam a
morte da modelo americana
Hilde Ann Lynn Helphenstein,
de 40 anos, encontrada morta
no hotel de luxo Rosewood, na
Bela Vista, região central da ca-
pital paulista, no mês passado.
Conforme a Promotoria, a perí-
cia concluiu que a modelo mor-
reu de "causas naturais", "sem
indício de ação violenta" nem
participação de terceiros.

Hilde Ann Lynn foi localizada
já sem vida em um dos quartos
do hotel no início de junho. Com
ela, também foram encontrados

recipientes de medicamentos.
Policiais militares foram aciona-
dos para atender à ocorrência e
o óbito foi constatado por agen-
tes do Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (Samu).

De acordo com as investiga-
ções, a modelo morreu "em de-
corrência de tromboembolismo
pulmonar em paciente com
pneumonia, no pós-operatório
de cirurgia plástica, sob efeito de
fármacos benzodiazepínicos, an-
tidepressivos e antipsicóticos".

As investigações reuniram
depoimentos de funcionários do
estabelecimento, dos médicos
que a atenderam antes da mor-
te, além de imagens do sistema
de monitoramento, registros de

acesso ao apartamento e laudos
periciais produzidos pela Polícia
Científica.

"Ao final, a perícia concluiu
tratar-se de morte por causa na-
tural (energia de ordem biodi-
nâmica), sem indícios de ação
violenta", informou o Ministério
Público, com base nos docu-
mentos.

Ainda segundo a Promotoria,
os exames descartaram a hipó-
tese de a morte ter sido provoca-
da por intoxicação medicamen-
tosa causada por outra pessoa. A
perícia também não identificou
sinais de arrombamento, luta
corporal ou violência.

Além disso, as imagens e os
registros do hotel confirmaram

que a mulher permaneceu sozi-
nha no quarto até ser encontra-
da sem vida. O caso foi registra-
do como morte suspeita pelo 78º
DP (Jardins)

A Secretaria da Segurança
Pública do Estado informou
que, após o laudo do Instituto
Médico-Legal (IML) não identi-
ficar nenhuma violência sofrida
pela vítima, "concluiu a investi-
gação e a remeteu ao Ministério
Público no dia 30 de junho".

Hilde era artista visual, cura-
dora e influenciadora de arte.
Com a persona Jerry Gogosian,
acumulava 145 mil seguidores
no Instagram. "Sua melhor ami-
ga no mundo da arte", diz o texto
em seu perfil. 

SÃO PAULO

RITUAL COMEMORATIVO

Casal é encontrado morto dentro
de casa em condomínio no DF
ADRIANA VICTORINO

U m  c a s a l  f o i  e n c o n t r a d o
morto na manhã desta sexta-
feira, em uma residência no
Condomínio Bosque Imperial,
no Gama, no Distrito Federal.

Segundo informações preli-
minares  da  Pol íc ia  Civi l  do
D i s t r i t o  F e d e r a l  ( P C D F ) ,  a
ocorrência foi registrada co-
mo homicídio e porte ilegal de
arma de fogo de uso permiti-

do. A ocorrência segue em an-
damento. A Polícia Civil apura
as circunstâncias e a motiva-
ção do crime. O caso é investi-
g a d o  p e l a  2 0 ª  D e l e g a c i a  d e
Polícia (20ª DP).

As vítimas são Leonardo de
Oliveira Campos, de 42 anos, e
Rayane Lins Farias Campos,
de 38. De acordo com o regis-
tro policial, um homem de 60
anos foi preso pela PCDF.

Rayane Lins Farias Campos

era servidora da Prefeitura de
Santo Antônio do Descoberto,
em Goiás, onde atuava como
c o o r d e n a d o r a  d o  C a d a s t r o
Ú n i c o .  E m  n o t a  d e  p e s a r ,  a
prefeitura lamentou a morte
da servidora e manifestou so-
lidariedade aos familiares e
amigos. Leonardo se identifi-
c a v a  c om o c oor d e na d or  d e
vendas da Brasal Refrigeran-
tes nas redes sociais.

A ocorrência foi comunica-

da à polícia às 9h59 desta sex-
ta-feira. Conforme o registro, o
crime ocorreu entre 9h e 9h30.
Equipes do plantão da 20ª DP
e da Seção de Investigação de
Crimes Violentos (SICVIO) fo-
ram acionadas, e a perícia foi
solicitada para o local.

Em nota, a Polícia Militar
do Distrito Federal  (PMDF)
informou que o caso está sob
responsabilidade da Polícia
Civil.

BRASÍLIA

Tels.: (21) 99122-4278 / (11) 2655-1899



MPF pede suspensão
do programa Tolerância
Zero na orla do Rio

AMBULANTES

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL 

O Ministério Público Fede-
ral (MPF) ingressou na Justiça
Federal com uma ação civil pú-
blica para suspender os efeitos
do programa Tolerância Zero,
instituído pela Prefeitura do
Rio de Janeiro, nesta semana,
para disciplinar o comércio
ambulante nas praias do Leme,
Copacabana, Ipanema e Le-
blon, na zona sul da cidade.  

O MPF pede na ação que a
União e o município elaborem
um planejamento para a ges-
tão das praias, capaz de conci-
liar o ordenamento urbano, o
enfrentamento ao crime orga-
nizado e a proteção dos direi-
tos fundamentais dos traba-
lhadores ambulantes.

O procurador regional ad-
junto dos Direitos do Cidadão
Júlio Araujo afirma na ação
que a prefeitura implantou
uma política permanente de
fiscalização das praias sem ob-
servar as normas federais que
disciplinam a gestão desses
espaços. 

Segundo o MPF, “o progra-
ma foi criado sem diálogo com
a União, titular das praias, sem
participação da sociedade e
sem medidas voltadas aos mi-
lhares de trabalhadores que
dependem do comércio am-
bulante para sobreviver”.

O documento destaca que o
município não convocou o
Termo de Adesão à Gestão de
Praias (TAGP), nem elaborou
o Plano de Gestão Integrada
previsto no Projeto Orla, con-
siderados essenciais para esse
tipo de intervenção.

O MPF argumenta que, em-
bora o enfrentamento ao cri-
me organizado e o combate à
exploração ilegal do espaço
público sejam necessários,
“esses objetivos não autori-
zam a adoção de medidas que
atinjam indistintamente tra-
balhadores que exercem ativi-
dade lícita e aguardam, há dé-
cadas, políticas públicas que
não só os reconheça, mas tam-
bém os inclua no planejamen-
to da cidade’.

Na petição, Julio Araujo
sustenta ainda que o progra-
ma prevê ações amplas de
apreensão de mercadorias e
restrição ao comércio ambu-
lante sem que o município te-
nha implementado políticas
públicas de regularização para
a categoria. 

“O resultado é a imposição
de restrições severas ao direito
ao trabalho justamente sobre
uma população formada, em
grande parte, por pessoas ne-
gras, migrantes, refugiadas e
trabalhadores em situação de
vulnerabilidade social, que
dependem dessa atividade pa-
ra garantir sua subsistência”,

afirma a procuradoria.
O MPF reconhece a necessi-

dade de combater organiza-
ções criminosas e coibir a ex-
ploração ilegal do espaço pú-
blico, mas afirma que esses ob-
jetivos não autorizam medidas
que tratem toda uma categoria
profissional como suspeita
nem dispensam o dever do Es-
tado de construir políticas pú-
blicas capazes de garantir con-
dições dignas de trabalho. 

“O combate ao crime deve
ser direcionado aos responsá-
veis pelas atividades ilícitas, e
não utilizado para justificar
restrições generalizadas ao
exercício de uma atividade
profissional reconhecida pela
legislação”, defende o MPF.

TOLERÂNCIA ZERO
O programa Tolerância Ze-

ro teve início na manhã de
quinta-feira passada, com a
apreensão de mercadorias e
revolta dos ambulantes, que
realizaram uma manifestação
na orla de Copacabana, que se
estendeu até ao Leme, em
frente ao Copacabana Palace.

O objetivo da operação é
combater a exploração ilegal
do espaço público pelo crime
organizado. 

“Vender produto de origem
ilegal ou alugar equipamento
com origem criminosa é cri-
me. O recado é para que, a
partir da data do início dessa
operação, essas pessoas não
procurem ocupar esses espa-
ços ilegalmente, porque a tole-
rância vai ser zero. Quando
você não tem legalização, você
não pode desempenhar ne-
nhuma atividade econômica
no espaço público”, afirmou o
prefeito Eduardo Cavaliere.

Ao todo, 320 homens da
Guarda Municipal com apoio
da Polícia Militar foram dividi-
dos em dois turnos para o pa-
trulhamento da orla da zona
sul. O programa será baseado
na ocupação territorial contí-
nua, no patrulhamento osten-
sivo e na fiscalização integra-
da, com uso de tecnologias de
monitoramento.

“Além da permanência ter-
ritorial, vamos ter diversas
ações de inteligência com a
Polícia Civil e com a Polícia
Militar. Somando Leme, Co-
pacabana, Ipanema e Leblon,
nós já identificamos mais de
mil pontos de venda explora-
dos ilegalmente”, informou a
prefeitura. 

“Teremos fiscalizações diá-
rias com patrulhamento os-
tensivo, pontos com controle
de acesso, apreensões de mer-
cadorias irregulares e comba-
te aos depósitos clandestinos”,
explicou o secretário munici-
pal de Ordem Pública, Marcus
Belchior.

INCENTIVO AO CRIME

Ações pró-armas de Trump
reforçam facções criminosas 
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O
pacote com 34 medi-
das para flexibiliza-
ção de regras para

venda de armas do governo de
Donald Trump, nos Estados
Unidos (EUA), deve facilitar o
acesso a armamento pesado por
facções criminosas no Brasil. A
avaliação é de especialistas em
segurança pública consultados
pela Agência Brasil.  

Entre as medidas propostas
pelo Departamento de Álcool,
Tabaco, Armas de Fogo e Explo-
sivos (ATF, na sigla em inglês)
dos EUA, estão a permissão para
compra de armas pelos correios;
redução de tempo para vende-
dores manterem os registros das
vendas;  e uma consulta mais
frouxa sobre antecedentes dos
compradores.

A flexibilização de Trump
preocupa especialistas no Brasil
porque os EUA figuram como
um dos principais fornecedores
de armas para diversas partes do
mundo.

No México, 80% das armas
apreendidas com cartéis de dro-
gas vêm do vizinho do Norte. No
Haiti, a Organização das Nações
Unidas (ONU) estima que vem
dos EUA a maior parte das ar-
mas das gangues que controlam
cerca de 80% de Porto Príncipe,
a capital.

Das armas de fogo apreendi-
das em países do Caribe, entre
2018 e 2022, 73% tinham origem
nos EUA, segundo dados do ATF
reunidos em pesquisa da Uni-
versidade de Harvard.

MEDIDAS PREOCUPAM 
No Brasil, estudo publicado

no Journal of Illicit Economies
and Development, do Reino
Unido, aponta que, entre as
apreensões de 1,7 mil fuzis ile-
gais no Sudeste entre 2019 e
2023, 54% tinham origem nos
Estados Unidos.

“Isso coloca os EUA na pri-
meira posição como país de ori-
gem de fuzis ilegais, um recurso
decisivo para sustentar e expan-
dir o crime organizado”, escre-
veram os pesquisadores brasi-
leiros Bruno Langeani e Natalia
Pllachi.

A Agência Brasil conversou
com Bruno Langeani, também
consultor sênior do Instituto
Sou da Paz. Para ele, as medidas
de Trump são “bastante preocu-
pantes” por “certamente facili-
tarem o acesso das facções bra-
sileiras a essas armas”.

“Os EUA têm um problema
nessa regulamentação, que já
acontecia, que é vender peças
semiprontas sem nenhum tipo
de controle, sem nenhum tipo
de registro. Essas peças são um
problema sério para o Brasil”,
avaliou.

Segundo Langeani, as armas
desmontadas são mais fáceis de
enviar para o exterior por passa-
rem despercebidas pelas alfân-
degas.

“É muito comum que essas
peças sejam enviadas pelos cor-
reios. Fica difícil de detectar por
não ser uma arma completa. Se
você passa num raio-x, e não
tem alguém treinado para iden-
tificar as partes, fica mais difícil
de você encontrar e combater”,
completou.

Considerando todas as armas
de fogo de estilo militar apreen-
didas na Região Sudeste, e não
apenas os fuzis, os principais
países de origem dessas armas
são o próprio Brasil, seguido pe-
los EUA, pela Alemanha e pela
Bélgica.

A publicação assinada por
Bruno Langeani ressalta que
“fragilidades na produção de
dados” sobre armas ilegais
apreendidas limitam a análise
do cenário do tráfico ilegal de
armas no Brasil, pois grande
parte do armamento não tem a
origem identificada.

LOBBY PRÓ-ARMAS
O cientista social Robson Ro-

drigues, pesquisador do Labora-
tório de Análise da Violência da
Universidade Estadual do Rio de
Janeiro (LAV/Uerj), ressalta que
o lobby de armas é forte nos EUA
e atua para reduzir a fiscalização
da venda dos armamentos.

“Essas agendas de países es-
trangeiros que querem ampliar
seus mercados encontram no
Brasil um público interessante.
Claro que, alargando a oferta e a
facilidade de se adquirir isso nos
EUA, evidentemente, as armas
vão chegar aqui com mais for-
ça”, comentou.

Em setembro de 2025, o go-
verno Trump revogou restrições
para exportação de armas de fo-
go para 36 países, incluindo al-
guns com histórico de proble-
mas de desvio de armas para o
crime, incluindo Paraguai, Co-
lômbia, Suriname, Bolívia e Pe-
ru – vizinhos do Brasil.

Ao anunciar a medida, o De-
partamento de Comércio dos
EUA justificou que o fim das res-
trições “permitirá que os fabri-
cantes de armas de fogo dos EUA
concorram em mercados estran-
geiros, criando centenas de mi-
lhões de dólares por ano em
oportunidades de exportação”.

“A gente pode dizer que os
EUA estão exportando com me-
nos avaliações de risco, e isso
traz mais chances de essa arma
ser traficada”, comentou Lan-
geani, do Instituto Sou da Paz.

CONTRADIÇÃO
O cientista da Uerj Robson

Rodrigues destacou a “contradi-
ção” da política de Trump que,
de um lado, se propõe a comba-
ter os cartéis na América Latina,
enquanto liberaliza o acesso a
armas dos EUA.

“Eles classificam os cartéis
como organizações terroristas,
mas não fazem o mínimo esfor-
ço conjunto para diminuir o

acesso às armas dessas organi-
zações.  E não é só a questão
das armas, mas também em re-
lação à lavagem de dinheiro”,
disse.

Robson Rodrigues afirmou
que é preciso combater o lado
da oferta da droga, concentrada
mais na América Latina, mas
também o lado da demanda,
que que fica dentro dos próprios
Estados Unidos.

“As organizações criminosas
domésticas, nos EUA e na Euro-
pa, lucram mais que os cartéis
no México ou no Brasil. Isso por-
que eles lucram no varejo, au-
mentando a margem de lucro.
Você tem combater de todos os
lados e não só cercar um lado e
deixar o outro escancarado”,
ponderou.

Para o estudioso da crimina-
lidade, essa aparente contradi-
ção pode ser explicada por “es-
ses interesses econômicos [da
indústria de armas dos EUA]
que estão acima de qualquer in-
teresse humanitário ou social”.

O diretor do Instituto Sou da
Paz, Bruno Langeani, avalia que
a política interna dos EUA está
indo na contramão do discurso
de combate às drogas de Trump
para América Latina.

“Se, de fato, o interesse do go-
verno americano for genuíno no
enfraquecimento de criminali-
dade organizada, ele deveria es-
tar indo em uma direção contrá-
ria para reduzir e dificultar o
acesso das organizações crimi-
nosas a armas que saem dos
EUA”, disse.

Entre 2008 e 2024, a indústria
de armas de fogo e munições
nos EUA aumentou o fatura-
mento em 379%, com um cresci-
mento no número de empregos
de 130%, alcançando, respecti-
vamente, US$ 91,7 bilhões e 382
mil postos de trabalho. Os dados
são da Associação Comercial da
Indústria de Armas de Fogo
(NSSF, na sigla em inglês).

Iraque e Síria assinam memorando
para reconstrução do oleoduto
THAIS PORSCH/AE

Os governos do Iraque e da
Síria assinaram nesta sexta-fei-
ra,  um memorando de entendi-
mento para avançar na reabili-
tação e reconstrução do oleodu-
to Haditha-Baniyas, a ser imple-
mentado pela norte-americana
Chevron.

A ação ocorre enquanto os
países do Golfo Pérsico têm ex-
portações de petróleo estrangu-
ladas pela guerra no Irã, bus-
cando alternativas duradouras
para os bloqueios no Estreito de
Ormuz.

A iniciativa foi bem recebida
pelo governo Trump. Em nota, o
Departamento de Estado ameri-

cano afirmou acolher o envolvi-
mento de um consórcio interna-
cional liderado pelos EUA para
executar os aspectos técnicos e
financeiros do projeto. Após a
reabilitação, o oleoduto terá
uma capacidade inicial de
transporte de 2 milhões de bar-
ris por dia de petróleo bruto, se-
gundo a pasta.

"O compromisso de ambos os
países de trabalhar para reabili-
tar e operar o oleoduto, criar um
quadro legal e se engajar cons-
trutivamente com o consórcio
promove segurança e a estabili-
dade por meio da prosperidade,
possibilitada pela visão e lide-
rança do Presidente Donald J.
Trump", acrescentou a nota. 
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México prende ex-governador 
por contrabando de combustível

Ernesto Ruffo Appel, ex-go-
vernador do estado de Baja Ca-
lifornia, no noroeste do México,
foi detido na quinta-feira passa-
da, por suspeitas de participa-
ção no crime organizado e em
operações ligadas ao contra-
bando de combustível, um dos
negócios criminosos mais lu-
crativos do país, do qual partici-
pam cartéis de drogas e no qual
também se viram envolvidos
vários funcionários e membros
da Marinha.

A procuradoria federal in-
formou sobre a prisão em uma
breve mensagem na rede so-
cial  X,  sem fornecer o nome
completo do detido. No entan-
to, o opositor Partido Ação Na-
cional (PAN) indicou em um
comunicado que se trata de
Ruffo Appel, um membro de
sua bancada que governou o

estado fronteiriço com a Cali-
fórnia de 1989 a 1995, e para
quem pediu que a lei seja apli-
cada com imparcial idade e
respeitando o devido processo
legal.

Em sua mensagem, a procu-
radoria indicou que a detenção
foi "resultado de uma investiga-
ção de alta complexidade rela-
cionada a grandes operações de
contrabando de combustível"
realizadas por uma empresa do
ex-governador.

Em julho de 2025, as autori-
dades mexicanas desferiram
um dos maiores golpes contra
as organizações criminosas de-
dicadas ao roubo de combustí-
vel, ao apreender mais de 15 mi-
lhões de litros de diesel, gasoli-
na e destilado de petróleo que
estavam em vagões-tanque pa-
rados nos trilhos de trem, perto

de uma estação ferroviária no
estado de Coahuila, limítrofe
com o Texas.

Um dia após esse anúncio, o
secretário de Segurança federal,
Omar García Harfuch, confir-
mou que uma das empresas in-
vestigadas nesse esquema era a
Ingemar, fundada por Ruffo Ap-
pel. Naquele momento, o em-
presário, em declarações à Mi-
lenio TV, negou qualquer irre-
gularidade vinculada à sua
companhia.

Há tempos as autoridades
americanas consideram que o
roubo e o contrabando de com-
bustível é a maior fonte de renda
dos cartéis mexicanos não rela-
cionada às drogas.

O PAN confia que o ex-políti-
co esclarecerá as acusações e as-
segurou que ninguém deve estar
acima da lei. No entanto, pediu

que a justiça seja aplicada com o
mesmo rigor a todo mundo,
porque, segundo o partido, en-
quanto se agiu de forma imedia-
ta com Ruffo Appel, o mesmo
não ocorreu com Rubén Rocha
Moya, governador de Sinaloa
sob licença, a quem os Estados
Unidos acusam de ajudar o Car-
tel de Sinaloa.

Nas últimas duas décadas,
o México acumulou uma lista
de pelo menos 17 ex-governa-
dores que foram presos por
atos de corrupção, muitas ve-
zes vinculados ao crime orga-
nizado.

Ruffo Appel foi o primeiro go-
vernador mexicano que não
pertencia ao Partido Revolucio-
nário Institucional (PRI), o gru-
po político que governou o país
por mais de sete décadas no sé-
culo XX. 
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Padilha defende avanço
na vacinação infantil e
cita Zé Gotinha e Pix 
GABRIELA DA CUNHA/AE

O ministro da Saúde, Ale-
xandre Padilha, destacou nes-
ta sexta-feira, os avanços que o
Brasil teve na "Copa do Mun-
do da Vacinação", deixando
de figurar entre os 20 e tam-
bém entre os 40 países com
pior desempenho em imuni-
zação infantil, de acordo com
o Unicef. Ao comentar o resul-
tado, durante agenda no Rio
de Janeiro, o ministro compa-
rou o personagem Zé Gotinha
ao Pix, defendendo-os como
criações genuinamente brasi-
leiras: "O Zé Gotinha é uma
grande figura brasileira, igual
o Pix, esse é nosso".

O sistema brasileiro de pa-
gamentos instantâneos foi um
dos fatores analisados em uma

investigação comercial con-
duzida pelos Estados Unidos,
com base na Seção 301, e que
resultou, nesta semana, numa
nova rodada de tarifas impos-
tas ao Brasil.

Padilha participou de agen-
da com o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva na Escola Na-
cional de Saúde Pública
(Ensp/Fiocruz), no Rio de Ja-
neiro, com a presença do mi-
nistro Guilherme Boulos, do
prefeito Eduardo Cavaliere e
do governador interino Ricar-
do Couto. Na ocasião, ele tam-
bém falou sobre o Implanon,
implante contraceptivo sub-
dérmico de longa duração e
disse ainda que há conversas
para produção nacional da
tecnologia em parceria com a
Fiocruz.
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